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Este dossiê tem como objetivo ser eminente-
mente didático. Ele traz um conjunto de artigos
cujos pontos de partida e de indagação central é a
Teoria Política Feminista. Seja ao redor de temas
contemporâneos, tais como inclusão, cidadania e
ação coletiva, seja a partir de leituras de escolas e
de pensadores clássicos, o dossiê oferece um mapa
acessível e amplamente inteligível dos recentes
rumos e posicionamentos tomados pelas reflexões
feministas no âmbito da Ciência Política e, mais
especificamente, da Teoria Política.

Nos currículos e departamentos da Ciência
Política brasileira, “Teoria Política” pode designar
duas coisas: 1) uma disciplina voltada para a dis-
cussão de autores e obras consagrados do pensa-
mento ocidental, caso no qual se confunde com
“os clássicos da política”; 2) uma sub-área da Ci-
ência Política caracterizada por um tipo de disposi-
ção teórica que recentemente retomou fôlego com
sua ênfase normativa em torno da saúde e da vida
democráticas. Nesse segundo sentido, a teorização
tem como espaço correspondente de reflexão o
chamado “debate normativo”. Nessa arena, com-
petem diferentes modelos, cada um com seus partis
pris, seus diagnósticos e remédios próprios, seus
distintos níveis de abstração e de implicação políti-
co-prática. Como se sabe, dois de seus ilustres
nomes são Jürgen Habermas e John Rawls. Na
esteira desses teóricos, com e contra seus dese-
nhos de democracia, vão-se perfilando vários re-
gistros político-normativos (liberal, comunitarista,
multiculturalista, deliberativo) com suas ênfases e
seus riscos específicos (mais libertária, mais
participacionista, mais igualitarista, mais excludente,
mais liberticida...). Pois bem: a teoria política femi-
nista é uma dessas posturas e, dentro do embate
normativo, disputa espaço e legitimidade pelos ins-
trumentos da interpretação da vida político-demo-
crática, isto é, do que ela pode e deve ser.

De saída, dois pequenos ajustes ao quadro aci-
ma são necessários. Primeiro: a designação da Teo-
ria Política como tipo de reflexão normativamente
orientada ganha seu sentido em oposição às
teorizações de cunho empírico, ou positivo, desen-
volvidas aqui e alhures pelo mainstream politológico.
No entanto, de maneira algo equivocada, tal divi-
são faz parecer que os modelos normativos podem
simplesmente ser desligados da realidade que pre-
tendem julgar. Que alguns desses modelos preten-
dam uma validade desenraizada não faz que toda
reflexão normativamente inspirada pretenda o mes-
mo. Para a sustentação de algumas de suas
inferências, o raciocínio teórico-normativo não
prescinde de dados abrangentes, contextos
institucionais ou afins. Isso é ainda mais verdadei-
ro no caso do pensamento feminista, cuja confor-
mação histórica deu-se, como nos lembra o texto
de Celi Pinto deste dossiê, simultaneamente como
produto e como produtor do associativismo femi-
nista. Inspirada por essa forma específica de
mobilização, a Teoria Política feminista encerra um
estilo de argumentação carregado de expectativas
(mais fortes ou mais fracas, deontológicas em maior
ou em menor grau) com relação, por exemplo, a
“contextos institucionais” e aos efeitos desiguais
de gênero tendencialmente neles implicados. Como
atestam algumas reflexões presentes neste dossiê,
o registro normativo não deve levar necessariamente
a uma cisão ou oposição com relação ao mundo
empírico e à sua interpretação.

O segundo ajuste diz respeito à posição ocu-
pada pelas pensadoras feministas dentro e fora do
debate normativo. Dizíamos que John Rawls e
Jürgen Habermas são dois grandes nomes nessa
arena e que a teoria feminista é um registro possí-
vel dentro dela. No entanto, dentro do campo fe-
minista de debate existe um sem-fim de feminis-
mos. Quer dizer, não há uma postura feminista,
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pois, embora as teóricas tenham um mínimo de-
nominador comum – “as mulheres sofrem desi-
gualdades sistemáticas”, por assim dizer1 –, elas
não estão plenamente de acordo quanto à origem
e à natureza dessas desigualdades e, muito me-
nos, quanto aos meios para combatê-las. Para fins
teóricos e políticos, faz toda a diferença decidir
se a reprodução das desigualdades de gênero en-
raíza-se no contrato de casamento ou nas injusti-
ças e hierarquias naturalizadas da vida familiar ou
em outra dinâmica. Uma vez feita essa difícil es-
colha, faltaria ainda se filiar a um registro políti-
co-normativo adequado. Ou seja, a postura femi-
nista tem duas faces ou arenas, uma interna e outra
externa. Em um pólo do debate, elas criticam os
lapsos e consequências indesejadas veiculados
pelos grandes modelos de normatividade. Exem-
plo disso pode ser visto nas críticas de Susan Okin
(1979; 1989) e Martha Nussbaum (2000) ao últi-
mo liberalismo político ou, ainda, nos limites
excludentes da “teoria da ação comunicativa”
explicitados, já no fim dos 1980, por Iris Young e
Nancy Fraser. Em outro, no embate entre postu-
ras feministas, essas autoras defendem a validade
dos modelos normativos por elas endossados e
simultaneamente criticados. Essa foi a situação da
oposição entre Jane Flax e Susan Okin a respeito
do caráter interseccionado ou independente da
opressão de gênero e, também, do embate arbi-
trado e sintetizado por Anne Phillips nas páginas
da New Left Review entre Nancy Fraser e Iris
Young2. Enfim, um único e dissonante registro

do debate, poucos remédios para muitos dilemas
e várias posturas feministas.

Assim como parte significativa do debate
normativo, boa parte da teorização político-femi-
nista desenrolou-se, desde fins dos anos 1970, no
espaço anglossaxão. Três títulos fundamentais
desse período são Women in Western Political
Thought, de Susan Okin (1979), Public Man,
Private Woman, de Jean Elshtain (1981), e The
Radical Future of Radical Liberalism, de Zillah
Eisenstein (1981). Em tais reflexões, importava
menos dizer que os teóricos e escolas do pensa-
mento clássico tinham uma base comum misógina,
algo que à exceção de Stuart Mill seria redundante
ou anacrônico, ou ambos, e mais demonstrar
como a arquitetura cognitiva daqueles pensado-
res desabaria sem o recurso ao pilar irracional e
reprodutivo reservado às mulheres. Junto desse e
de outros insights, as feministas explicitavam uma
das bases impensadas do pensamento político, a
saber, a falsa oposição entre privado e público. As
várias reflexões desse naipe evidenciavam aquilo
que William Connolly (1993) chamou de “caráter
essencialmente disputado” dos termos políticos,
pois as teóricas feministas tinham aberto a con-
trovérsia em torno de onde situar a linha divisória
entre os mundos (não mais opostos, nem desliga-
dos) público e privado. Bom exemplo da leitura
feminista dos clássicos pode ser visto nos exa-
mes sistemáticos da obra de Maquiavel e de
Rousseau, empreendidos, respectivamente, por
ninguém menos que Hanna Pitkin (1999) e Carole
Pateman (1989; 1993).

A década de 1990 foi marcada por duas
inflexões nos debates da Teoria Política feminis-
ta. Por um lado, as reflexões deixaram de visualizar
os pensadores e as correntes clássicas como um
todo, voltando sua atenção para as categorias po-
líticas em disputa. Sintoma desse deslocamento
pode ser visto na coletânea Feminist Contentions
(BENHABIB et alii, 1994) e, mais claramente, na
pugna ali travada entre Seyla Benhabib e Judith
Butler3. Defender uma postura universalista é ne-
cessariamente perigoso para as reivindicações fe-
ministas? O discurso feminista precisa de um su-
jeito? Abrir mão de noções como sujeito, cidada-

1  Evidentemente isso vale apenas para aquele conjunto de
interlocutores que concordam que o sujeito dessa enunciação
política (“as mulheres” do enunciado “as mulheres sofrem
desigualdades sistemáticas”) existe. Dizer que essa
enunciação é política significa que “as mulheres” é um nome
forjado e cujos limites não estão fixados (em uma anatomia
biológica ou empírica) anteriormente à sua enunciação. “As
mulheres” faz-se na e por meio de uma luta, que pode vir a
ser ideológica, institucional, jurídica, teórica ou outra – daí
o seu caráter político. Isso, por sua vez, não faz que todas
as mulheres (qua mulheres) experimentem desvantagens
de uma só e mesma forma. Àquelas perspectivas feminis-
tas que prescindem de tal sujeito apresentamos a simples e
contundente idéia de Linda Zerilli: “Como alguém pode
fazer reivindicações em nome de ninguém?” (ZERILLI,
2006, p. 114).
2  A crítica de Young a “From redistribution to recognition?”,
a subseqüente réplica de Fraser e a síntese de Phillips estão
disponíveis em português no segundo número da Revista
Brasileira de Ciência Política, de 2009 (cf. FRASER, 2009;
PHILLIPS, 2009; YOUNG, 2009).

3  Geralmente entendida fora do par contencioso que faz
frente a Benhabib, a posição de Butler está vertida ao por-
tuguês no segundo número do Cadernos Pagu de 1998
(BUTLER, 1998).
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nia ou universalismo não levaria as feministas ir-
remediavelmente a um irracionalismo? Várias res-
postas a tais dilemas permanecem em aberto e
eles reapresentam-se hoje, sob novas luzes e pers-
pectivas, nas agendas (teórica e prática) do femi-
nismo. Por outro lado, a Teoria Política feminista
diminuiu a ênfase em descobrir a “singularidade
feminina”, na expressão de Luis Felipe Miguel. O
estatuto da diferença sexual, ou seja, da sua natu-
reza singular (decidir se ela é imposta, socialmen-
te construída, moral e diferencialmente apreendi-
da entre meninos e meninas, ou mesmo biológi-
ca) deixou de ser um objeto central de preocupa-
ção, dando lugar a uma reflexão mais preocupada
com os efeitos da desigualdade de gênero e com
as categorias adequadas à sua compreensão. Co-
incidentemente ou não, é nesse último ponto, e ao
redor de questões como aquelas levantadas, que
se encontra a maior parte das contribuições reu-
nidas neste dossiê. Atentas aos últimos desenvol-
vimentos do debate teórico, e partindo de níveis
variados de normatividade, elas iluminam algumas
das formas pelas quais aquela desigualdade é pro-
duzida tanto quanto entendida.

Mais recentemente, no contexto brasileiro, a
Ciência Política e a Sociologia têm-se mostrado
paulatinamente mais permeáveis às críticas e aos
debates feministas. Dentre outras razões, isso se
deve ao trabalho de longa data desenvolvido por
centros de pesquisa dedicados à investigação das
relações entre mulheres e campo político, entre
ações afirmativas e desempenho político-eleitoral,
como são os casos de redes de pesquisa em uni-
versidades como a Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC), a Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ), a Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG), a Universidade Federal da
Bahia (UFBA) e a Universidade de Brasília (UnB).
Muitas dessas pesquisas têm-se valido da política
das organizações feministas e de mulheres popu-
lares, que serviram e servem como espaço de ins-
piração para as interpretações da nossa democra-
tização, de seus limites e alcances. Uma abertura
maior para a teorização feminista pode ser nota-
da, também, no crescente espaço dedicado a tra-
duções de argumentos de autoria e de
problematização originalmente feministas, mas
cujas implicações éticas e políticas reorganizam
um consagrado rol de problemas.

Os sete artigos deste dossiê podem ser lidos
em duas partes, a primeira mais ligada aos dile-
mas contemporâneos, ao passo que a outra dedi-

ca-se especialmente ao debate clássico. Abrindo
o dossiê, os textos de Celi Regina Pinto e Luis
Felipe Miguel, por trilhas bastante ricas e diver-
sas, giram ao redor da relativa ausência das mu-
lheres no campo político e dos requisitos neces-
sários para a inclusão dos seus interesses e pers-
pectivas nesse espaço de poder. Na tangente des-
se problema, o artigo de Flávia Biroli levanta as
críticas de Susan Okin ao ideal de imparcialidade
rawlsiano, de modo a iluminar os limites não so-
mente dele, mas de S. Okin e J. Rawls. No desfe-
cho dessa primeira parte, a reflexão de Marlise
Matos traz uma crítica de fundo pós-colonial às
reflexões de Nancy Fraser e propõe uma recente
e novíssima onda feminista. Tomados em con-
junto, em seus diferentes níveis de abstração e
nos diálogos aí travados ou reconstruídos, esses
quatro textos veiculam algumas das principais
questões herdadas dos debates e inflexões femi-
nistas dos anos 1990. Interessantemente, a des-
peito de seus diversos e divergentes pontos de
partida, um mesmo nome atravessa essa primeira
parte do dossiê: Iris Marion Young. Autora de
Justice and the Politics of Difference (YOUNG,
1990) e de Inclusion and Democracy (YOUNG,
2000), as reflexões de Young sintetizam de ma-
neira adequada o peso conquistado pela teorização
feminista no diálogo e no embate com outras pos-
turas normativas e sociológicas e pedem, como
faz Luis Felipe Miguel, sua devida incorporação
teórica em viés propositivo e crítico.

A segunda metade do dossiê inspira-se em au-
tores e escolas do pensamento político clássico
para inquirir sua potencialidade frente a contextos
e dilemas atuais. O artigo de Alejandra Ciriza
recoloca a noção lockeana de “propriedade do
corpo” em suas raízes históricas e teóricas, de
modo a apontar para a perversidade (neoliberal)
implicada na defesa de ideais supostamente femi-
nistas, e supostamente lockeanos, como “meu
corpo, minha propriedade, meu destino”. Já ao
tratar da “diversidade de alternativas republicanas”,
Carla Almeida e José Antonio Martins trazem um
leque de insights feministas que abandonam a
contraposição entre vontades particular e geral
para, em registro republicano renovado, nutrir-se
das tensões e relações entre elas. Por fim, a partir
do debate entre Carole Pateman e Martha
Nussbaum (esta última bastante negligenciada na
bibliografia brasileira, diga-se de passagem), Ingrid
Cyfer conduz-nos a um dilema central e ainda não
totalmente resolvido entre os feminismos: afinal,
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as feministas devem valer-se de premissas libe-
rais clássicas para empreender suas reivindica-
ções?

Como se pode notar, o conjunto de textos aqui
reunidos atualiza antigos problemas, lança novas
perspectivas sobre eles e abre um leque de ques-
tões a serem ainda respondidas. Dissemos no co-
meço desta apresentação que nosso dossiê tem
caráter didático. Isso se deve, por um lado, à ex-
posição de parte fundamental do debate político-
normativo conforme ele vem-se desenrolando desde
os anos 1990, sobretudo, mas não exclusivamen-
te, na epistemologia anglossaxã. Por outro lado, o
dossiê Teoria Política feminista é didático na medi-
da em que, por meio da pertinência das reflexões e
indagações levantadas por seus autores, expõe para
um público amplo ou especializado pistas e indíci-
os de uma tendência corrente, segundo a qual o

feminismo parece abandonar um papel periférico
no subconjunto da Ciência Política brasileira, dei-
xando de fazer as vezes daquele conteúdo discipli-
nar que – “a depender do calendário” – pode “com-
plementar” a formação dos alunos.

Gostaríamos de agradecer às e aos participan-
tes do dossiê, generosos na sua dedicação, e, em
especial, a Celi Regina Pinto e Luis Felipe Miguel,
pelas entrevistas concedidas e decisivas no tom
da organização. Agradecemos também aos edito-
res da Revista de Sociologia e Política pelo pron-
to acolhimento de nossa proposta, e, mais especi-
almente, a Gustavo Biscaia de Lacerda, pela paci-
ência e ajuda nos detalhes da publicação.

A todas e todos, uma boa leitura.

José Szwako e
Miriam Adelman
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